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TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

EXECUÇÃO DE GESTÃO COMPLETA DO

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

1.  XE "1" OBJETO
O objeto deste trabalho é a contratação de empresa especializada em execução de serviços de forma continuada de Gestão Completa do Sistema de Iluminação Pública (SIP) do Município de São Domingos do Norte, que inclui a implantação, a operação, a manutenção, o assessoramento técnico, a elaboração de cadastro georeferenciado do sistema de iluminação pública, a elaboração e execução de projetos de melhorias da iluminação pública, com fornecimento de materiais e equipamentos, no Município de São Domingos do Norte (PMSDN).
2. TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

Para a adequada interpretação do presente Projeto Básico são apresentadas as seguintes definições complementares:

Unidades de Iluminação Pública (UIP)
Como “Unidade de Iluminação Pública”, define-se um conjunto completo constituído por luminária ou projetor com todos os acessórios indispensáveis ao seu acionamento e funcionamento, instalada em ruas, avenidas, praças ou em outros logradouros públicos, e que será, doravante, denominada simplesmente “UIP”.

Para efeito de medição mensal do Serviço de Manutenção, a variação do número de UIP surtirá efeito a partir do mês seguinte a sua instalação e indicação no cadastro.

Sistema de Iluminação Pública (SIP)
É o conjunto composto de todas as unidades de iluminação pública (UIP) do parque de iluminação do município.
Ponto de Iluminação Pública

É o conjunto de iluminação com uma determinada coordenada geográfica. Por exemplo, um poste que contenha três pétalas, se constituirá num ponto, tendo em vista que as coordenadas das três pétalas serão as mesmas.
Serviços de Manutenção

Correspondem a todas as atividades necessárias para que a Rede de Iluminação desempenhe sua função e opere em condição normal, padronizada e de segurança. Estes serviços são classificados em Recuperação de falha de causa interna e Recuperação de falha de causa externa.
2.1 Serviços de Melhoria
Atividade programada executada mediante solicitação prévia da PMSDN, formalizada através de Autorização de Serviço (A.S.), que consiste na substituição de materiais existentes, independentes de seu funcionamento ou ocorrência de falha.
2.2 CONTRATANTE

Denominação aplicada a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte e suas secretarias;

2.3 CONTRATADA

Empresa Vencedora do certame com a qual a CONTRATANTE assinou o contrato
3. INFORMAÇÕES SOBRE O SIP DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE
O Município de São Domingos do Norte possui aproximadamente 649 Unidades de Iluminação Pública (UIP) instaladas, que se situam em ruas, avenidas, praças e logradouros especiais, instaladas predominantemente em braços e em topo de postes.

O número de UIP pode variar mensalmente em consequência de obras de revitalização, ampliação ou de eficiência energética, sendo o número oficial de UIP com energia não medida aquele informado quando da apresentação das faturas mensais de consumo de energia elétrica pela Empresa de Força e Luz Santa Maria – EFLSM, concessionária local de distribuição de energia elétrica ou apontando no cadastro do município, quando atualizado.
Para efeito de medição mensal do Serviço de Manutenção Permanente (Corretiva/Preventiva), a variação do número de UIP surtirá efeito a partir do mês seguinte a sua instalação e indicação no cadastro.

A PMSDN mediante este novo contrato busca melhorar seu sistema de gestão do parque de iluminação pública, buscando atender aos anseios da comunidade em relação à qualidade, o valor real que se deve pagar pela iluminação pública bem como dispor da informação precisa de quanto gasta e onde gasta, com esse novo sistema de mapeamento com alimentação dos pontos defeituosos e georreferenciado, podemos identificar a qualidade do material bem como acionar a garantia do produto adquirido, considerando que hoje o município não possui informação real de quantos pontos de iluminação possui, quais as potências e quanto se paga por cada ponto. Com esta nova aquisição teremos um mapeamento completo que nos orientará a cobrar o valor real da taxa de iluminação pública de cada contribuinte, bem como melhorar a luminosidade de ruas que ainda possui lâmpadas e luminárias com modelos antigos e ultrapassados.
4. DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

O objetivo da atual licitação é potencializar a qualidade dos serviços de Iluminação Pública prestados à sociedade, onde caberá à futura CONTRATADA a execução dos Serviços de Gestão da Manutenção incluindo o fornecimento de materiais e inventário, de acordo com as Especificações e critérios estabelecidos no presente Projeto Básico.
O gerenciamento é peça fundamental dentro do processo de manutenção e é responsável pela qualidade na execução dos serviços. Cabe a CONTRATADA:

a) Verificar os contratos celebrados com a concessionária quanto ao cumprimento da Legislação;

b) Programar, em conjunto com a CONTRATANTE, a realização de vistorias, visando atender às exigências contratuais; 

4.1 Inventário e cadastramento dos pontos de iluminação pública.

Para a realização do inventário e cadastramento informatizado de todos os pontos de iluminação pública pertencentes ao município de São Domingos do Norte, aproximadamente 649 pontos, tomar-se-á, como parâmetros fundamentais do cadastro, a numeração e a caracterização do “ponto luminoso” no endereço onde o mesmo está instalado, a empresa CONTRATADA deverá mapear toda a rede de iluminação pública, zona urbana e interior, utilizando o mapa do Cadastro Técnico Multifinalitário que será disponibilizado pela Prefeitura em autocad, onde a empresa deverá realizar o cadastro do ponto de iluminação de cada poste, de forma que o gestor ao clicar naquele local, abrirá uma aba onde irá conter todas as informações. Inclusive dispor de espaço para adicionar informações como data da última manutenção realizada e o material utilizado na manutenção.

A Empresa Contratada deverá disponibilizar o mapa com os cadastramentos bem como treinar um servidor da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte para operá-lo e realizar alteração quando necessário.
A identificação do ponto: Definição de um número sequencial que identifique cada ponto do Sistema de Iluminação existente.

A caracterização do ponto luminoso contempla os dados técnicos dos equipamentos que o compõem, com as seguintes informações mínimas:
a) Número do ponto;

b) Nome do Logradouro;

c) Bairro;

d) Registro fotográfico;

e) Coordenadas geográficas;

f) Tipo de tarifa;

g) Características do Poste;

h) Características do(s) braço(s);

i) Número de luminárias;

j) Tipo da luminária(s);

k) Características do rele;

l) Lâmpada(s) (tipo e potência);

m) Características do reator associado;

n) Características dos acessórios do ponto luminoso;

Este cadastramento deverá ser efetuado através de equipamento eletrônico portátil, que permita estabelecer coordenadas geográficas, onde seja possível efetuar o cadastramento das características de cada ponto luminoso.

As informações deverão ser associadas aos logradouros, vinculando e agrupando o cadastro de equipamentos de iluminação, de acordo com setores da cidade e coordenadas georreferenciadas e mapas.
A empresa CONTRATADA terá um prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de ordem de serviço para realizar o cadastro mapeado e disponibilizá-lo, a empresa receberá por cada ponto mapeado, tendo como parâmetro que o município dispõe de aproximadamente 649 pontos de iluminação pública, a sua maioria em zona urbana e parte em zona rural, sendo Córrego Dumer, Córrego São Francisco, Córrego da Divisa, Patrimônio de São José do Honorato, trevo de Rancho Fundo e Braço do Sul na Fazenda Trevizani, o valor a ser cobrado por ponto, deverá conter todos os tributos obrigatórios bem como deslocamento, hora técnica e outros necessário para este fim.
Quando a intervenção de manutenção implicar em alterações dos dados que comporão o cadastro da iluminação pública, a CONTRATADA deverá atualizar imediatamente a base de dados do Sistema de Iluminação Pública. 

4.1.1 Identificação dos pontos de iluminação pública
A CONTRATADA deverá efetuar a numeração do ponto luminoso, com a implantação de placa numerada de identificação em cada ponto de iluminação.

A placa de identificação deve ser em chapa de aço galvanizado ou similar, dimensões de 5cm x 14cm e 1 mm de espessura e os dígitos da numeração com 4cm de altura.

A numeração deve ser impressa em adesivo de polímero com garantia de durabilidade superior a 8 (oito) anos. A sua fixação deve ser nos braços das luminárias com arames de aço galvanizado.
5. PADRÕES DE DESEMPENHO

A CONTRATADA deverá manter os padrões quanto a performance da prestação de serviços.
5.1 Levantamento de pontos apagados a noite e acesos ao dia
Este levantamento será realizado pelo fiscal do contrato que acompanhará o serviço de reparos e fará o atestado dos materiais gastos nos reparos.

5.2 Tempo de resposta
A CONTRATADA deverá atender à solicitação do CONTRATANTE em prazo máximo de 24 horas passível de penalidade prevista no contrato, no caso de reparos sem a necessidade de emergência, a CONTRATANTE acionará a CONTRATADA com 2 dias uteis de antecedência.
6. MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Todos os materiais e equipamentos integrantes do SIP serão fornecidos pela CONTRATADA e deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses. Reatores, relés e lâmpadas, braços, conectores, condutores, parafusos e cintas de fixação que deverão obedecerem às normas da concessionária local.
Todos os materiais a serem utilizados na iluminação pública e redes de distribuição deverão obedecer as normas vigentes, e possuírem certificados junto ao INMETRO, PROCEL, ABNT e da concessionária local, quando se aplicar. 
7. EQUIPAMENTOS BÁSICOS, EQUIPE TÉCNICA E INSTALAÇÕES

A CONTRATADA será a responsável pelo dimensionamento de suas equipes e equipamentos, devendo prover veículos adequados a prestação dos serviços, equipe técnica composta por, no mínimo, um engenheiro eletricista, um eletricista, um ajudante, e deverá ter um gestor para atender as demandas administrativas.
As equipes de campo deverão estar devidamente uniformizadas e identificadas com crachás contendo, fotografia, nome, função e número de registro de cada funcionário, nome da empresa, e deverão dispor de ferramentas e equipamentos de proteção individual e todos os veículos deverão dispor de caixas para guarda de equipamentos de proteção coletivo, ferramentas, equipamentos de uso coletivo, materiais para aplicação na iluminação pública e materiais da rede de iluminação pública, antes da empresa CONTRATADA iniciar os serviços, ela deverá apresentar todos os equipamentos para a CONCESSIONÁRIA no caso ELFSM, ou apresentar um documento a Prefeitura comprovando que está apta a realizar serviços na rede da Concessionária. 
A CONTRATADA deverá dispor de um telefone celular ou fixo, 24 horas para que o Município possa comunicar situações emergenciais.
8. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
As medições dos serviços serão concluídas pela Fiscalização sempre no último dia útil do mês de execução dos serviços.
Os valores por itens são os constantes da Planilha de Quantidades e Preços e as medições se darão conforme abaixo: 

a) Pelo serviço de cadastramento e identificação dos pontos de iluminação a CONTRATADA receberá o valor correspondente ao valor unitário proposto multiplicado pelo número de pontos cadastrados no sistema de iluminação pública no presente mês; 
b) Pelo material utilizado nos reparos na iluminação pública de acordo com os valores licitados.
c) Pelos serviços de execução de melhorias e de modernizações, conforme o valor correspondente ao preço unitário da Planilha de Quantidades e Preços do Contrato.
d) Pela hora técnica utilizada e atestada pelo fiscal do contrato, observando os valores da planilha de valores licitados.

e) Quando a empresa Contratada for solicitada para executar serviço de manutenção em lâmpadas de LED, o serviço será medido como fornecimento de hora técnica, ficará também responsável pelo acionamento do seguro quando a luminária de LED apresentar defeito e estiver dentro da garantia, sendo responsável por retirar, despachar ao fabricante e instalar novamente, cobrando pelo serviço somente a hora técnica. Caso a luminária em LED apresente problemas por vandalismo ou fenômenos naturais, a contratada deverá imediatamente informar a Secretaria de Obras para que seja tomada providências legais.
Durante o período em que a empresa estiver realizando o inventário, o serviço de manutenção em iluminação pública será feito e atestado pelo fiscal anotando os endereços dos pontos de forma a serem cadastrados e lançados os referidos materiais após o término do levantamento/mapeamento da iluminação pública
9. GESTÃO CONTRATUAL

A CONTRATANTE designará o Fiscal do Contrato, o qual além das responsabilidades normais de fiscalização, também será o responsável pelo acompanhamento dos indicadores de desempenho, dos planos de ação, e da verificação da autenticidade das informações prestadas. Cabendo à CONTRATADA a disponibilização de todas as informações solicitadas pelo Fiscal.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os pagamentos a serem efetuados em decorrência dos serviços objeto desta licitação correrão por conta dos seguintes recursos orçamentários:

· Dotação Orçamentária – 010010.1545100072.092
· Elemento de Despesa -33903000000  10000000 - Recursos Ordinários  - ficha 0000462
· Elemento de Despesa -33903900000 – 10000000 - Recursos Ordinários - ficha 0000463
· Elemento de Despesa -  33903900000  -  fonte 16020000 - COSIP  - ficha 0000463
11. PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo para execução deste contrato fica inicialmente estimado em 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado de acordo com o Art 57, Inciso II, da Lei 8.666/1993 por se tratar de serviço contínuo.
12. CUSTO ESTIMADO
O custo mensal estimado da prestação de serviços objeto deste Projeto Básico será de R$ 25.000,00 (vinte e Cinco Mil Reais).
13.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovante de registro e quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da empresa e de responsável técnico Engenheiro Eletricista, sendo inválida a certidão que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA. 

b) Atestado(s), emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva certidão de acervo técnico emitida pelo CREA, ou entidade profissional competente do profissional de nível superior, detentor do atestado de responsabilidade técnica, que comprove que o aludido profissional foi responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características semelhantes com o objeto desta licitação. Será considerado item de maior relevância: 

· Execução de gestão de sistema de iluminação pública;

A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional.
O profissional de nível superior detentor do acervo técnico deverá fazer parte da relação de responsáveis técnicos da empresa. A comprovação deverá ser feita através da certidão de registro e quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.
14. CONSÓRCIOS
Não será permitida a formação de consórcio, ou qualquer outra modalidade de interdependência entre as licitantes.

Será permitida a subcontratação e a cessão com anuência da CONTRATANTE desde que a empresa esteja de acordo com as normas da CONCESSIONÁRIA.


